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CONTAS PÚBLICAS

Reoneração fica para setembro

Magistrado entendeu que o recesso poderia dificultar o diálogo entre o Congresso e o Poder Executivo em relação a 
matéria. Em outra decisão, o vice-presidente do Supremo adiou para 1º de agosto prazo para Minas aderir ao RRF

O 
debate sobre o projeto de 
lei que trata da reonera-
ção gradual da folha de 
pagamento dos 17 seto-

res da economia e dos municí-
pios de até 156 mil habitantes vai 
ficar para setembro. Ontem, o mi-
nistro Edson Fachin, do Supremo 
Tribunal Federal (STF), prorrogou 
até 11 de setembro o prazo para 
que o governo e o Congresso Na-
cional cheguem a um consenso 
sobre o assunto. O período esti-
pulado para uma decisão termi-
naria nesta sexta-feira.

O relator do caso é o minis-
tro Cristiano Zanin. No entan-
to, o Supremo está de recesso e 
Fachin, vice-presidente, está no 
exercício da presidência da Cor-
te, respondendo por decisões em 
caráter de urgência de ações que 
estão com magistrados que ade-
riram ao período de descanso.

A decisão do ministro aten-
de ao pedido da Advocacia-Ge-
ral da União e da Advocacia-
Geral do Senado Federal pela 
prorrogação. Em sua resposta, 
Fachin entendeu que o recesso, 
que também ocorre no Poder 
Legislativo, poderia prejudicar 
as discussões. Com a decisão do 
magistrado, as empresas conti-
nuam podendo optar por subs-
tituir a contribuição previden-
ciária dos empregados por uma 
porcentagem do faturamento.

“A construção dialogada da 
solução não permite o açoda-
mento e requerem o tempo ne-
cessário para o diálogo e

para a confecção da solução 
adequada. Está comprovado 
nos autos o esforço efetivo dos 
Poderes Executivo e Legislativo 

Fachin prorrogou prazo para debate sobre reoneração da folha de pagamentos

Fellipe Sampaio/STF

 » RENATO SOUZA
 » ÂNDREA MALCHER

O ministro da Fazenda, Fer-
nando Haddad, disse, ontem, 
que o governo “muito provavel-
mente” fará cortes no orçamen-
to deste ano para cumprir a lei do 
arcabouço fiscal, que estabele-
ce limites para o crescimento da 
despesa do governo de um ano 
para o outro. Ele também apon-
tou que a fala do  presidente Luiz 
Inácio Lula da Silva, de que a me-
ta fiscal não precisaria ser cum-
prida, foi descontextualizada. 

“Possivelmente (terão cortes), 
tanto com bloqueio, se alguma 
despesa superar o teto de 2,5% 
(do Arcabouço Fiscal) que não 
pode ser superado, estamos veri-
ficando com a Previdência, o BPC 
(Benefício de Prestação Conti-
nuada), o que passar dos dois e 
meio tem que ter a contrapar-
tida do bloqueio. Também tem 
o contingenciamento da recei-
ta, nós estamos com essa ques-
tão pendente da decisão do STF 
(compensação para a desonera-
ção). No dia 22 nós temos que di-
vulgar o relatório fiscal bimestral 
e aí nós vamos definir quanto de 
bloqueio e quanto de contingen-
ciamento”, disse. 

O ministro lembrou que o cor-
te de R$ 25 bilhões, anunciado no 
início do mês, refere-se ao orça-
mento de 2025, e disse que assim 
que o governo fizer as contas de 
quanto precisará  contingenciar 
em despesas não obrigatórias 

Governo 
prepara cortes 
no orçamento

federal, assim como dos diver-
sos grupos da sociedade civil pa-
ra a resolução da questão”, afirma 
Fachin ao justificar a concessão 
do pedido.

O ministro diz ainda que a li-
minar se justifica por causa do 
“diálogo institucional em curso 
e razões de segurança

jurídica, pois a retomada 
abrupta dos efeitos ora suspen-
sos pode gerar relevante impac-
to sobre diversos setores da eco-
nomia nacional”.

O pedido apresentado pelo 
Senado, recorda que “a apre-
ciação do projeto pelo plená-
rio estava prevista para a últi-
ma quarta-feira, 10 de julho de 

2024, mas não ocorreu por não 
terem sido concluídas as nego-
ciações com o Ministério da Fa-
zenda a respeito das medidas 
de compensação”. Além disso, 
o documento cita a suspensão 
dos trabalhos, por conta do re-
cesso, período em que as ativi-
dades legislativas são reduzidas 
e não há sessões deliberativas 
nas duas Casas do Congresso 
Nacional. “Isso impactará dire-
tamente na capacidade de deli-
beração sobre o tema, demons-
trando claramente a urgência e 
a necessidade de concessão de 
um prazo adicional para a cons-
trução de um consenso sobre a 
matéria”, diz o documento.

Dívida de Minas

Também em função do reces-
so do judiciário, Fachin prorro-
gou até 1º de agosto o prazo para 
o estado de Minas Gerais aderir 
ao Regime de Recuperação Fiscal 
(RRF) ou renegociar seus débitos 
com União por outro caminho.  A 
medida atende parcialmente a 
pedido do governador do estado, 
Romeu Zema, até que a questão 
possa ser examinada pelo rela-
tor do caso, ministro Nunes Mar-
ques, na volta do recesso.

A decisão de Fachin foi ne-
cessária porque o prazo para o 
governo aderir ao RRF venceria 
em 20 de julho.

deste ano, a ministra do Plane-
jamento, Simone Tebet, anun-
ciará os números.

Sobre a fala de Lula, em uma 
entrevista para a TV Record, de 
que a meta fiscal não precisaria 
ser cumprida se “tiverem coisas 
mais importantes”, Haddad dis-
se que a fala do presidente foi 
descontextualizada. “Na íntegra 
da resposta vão poder constatar, 
onde ele (Lula) diz exatamen-
te o que eu disse há duas sema-
nas, que nós temos compromis-
so com arcabouço fiscal, o presi-
dente falou que pode ser 0 ou 0,1, 
0,2 e isso está dentro da banda”, 
disse Haddad a jornalistas.

O ministro se referia uma fala 
em que o presidente disse  que 
fará o “necessário para cumprir 
o arcabouço fiscal”, que prevê, 
para esse ano, um déficit zero, 
apesar de ter, pouco antes, rela-
tivizado a necessidade de cum-
primento da meta fiscal.

Previdência e Mínimo

Na mesma entrevista, Lula 
rejeitou qualquer desvinculação 
dos benefícios previdenciários 
do salário-mínimo. “O mínimo 
já diz, é o mínimo, não tem nada 
mais baixo que o mínimo”, dis-
se o petista.

Quanto aos cortes no orça-
mento, Lula deu a entender que 
não serão na área social como 
defendido por setores do merca-
do e lembrou que é um dos pre-
sidentes mais longevos da his-
tória. “É que nem tudo que eles 
(mercado) tratam como gasto, eu 
trato como gasto. Às vezes, fico 
irritado porque eu não sou ma-
rinheiro de primeira viagem, te-
nho experiência de administra-
ção bem-sucedida”, disse.
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Candangão Junino – FEQUAJU
Estacionamento da Castelo Forte 
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Circuito de Quadrilhas Juninas – LINQDFE
Estacionamento Do Estádio Serejão
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